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    PREFÁCIO




    É necessário repensar a prática pedagógica, a forma de avaliar com critérios mais justos, transformando a sala de aula em um lugar agradável e prazeroso, além de professores, escola e sistemas educacionais como o todo mais comprometidos com a educação. (OLIVEIRA, 2019, p.161)




    Quando recebi o carinhoso convite para prefaciar esta distinta obra, senti-me lisonjeado e suspeito para tecer alguns comentários sobre ela. Sim, digo lisonjeado porque partiu de uma pessoa e profissional muito especial para mim, também digo suspeito em falar tanto da obra, quanto da autora (criação e criador), porque são muitos anos que a estimada Professora Vanuza Cecília, se debruça sobre esta temática. É um tema de muita controvérsia, discussões, e em muitos casos de muita complexidade, digo isso, porque para nós enquanto educadores estamos avaliando a todo instante nossos alunos, mas, nem sempre gostamos de ser avaliados como de fato deveríamos. A obra Avaliação da Aprendizagem: ‘Uma Análise Diagnóstica para Ações Pedagógicas no Ensino Fundamental I na Escola Municipal Eduardo Martini em Serra do Ramalho - BA’, faz-nos um convite a repensarmos a forma como avaliamos, quais critérios usamos com os nossos alunos e como analisarmos de forma crítica pedagógica as nossas ações docentes no Ensino Fundamental I, fazendo assim, uma conexão com as diversas abordagens avaliativas em nível local, nacional e internacional. Os diversos conceitos de avaliação que já foram empregados (e muitos ainda o são), direcionou a autora a alçar voos mais ousados em seu sentido mais didático pedagógico possível. É mais que um convite, é um estímulo para esse sacerdócio educacional tão complexo em nossos dias. Em vias de regra, faz uma análise das diversas abordagens avaliativas, tais como: a tradicional, escolanovista, tecnicista, construtivista, interacionista e sociointeracionista. A autora traz ainda em sua ótica científica pedagógica, algumas realidades das práticas avaliativas, transbordando seus conhecimentos na observação e na ação. Daí, diante de tamanha necessidade e realidade avaliativa, podemos perguntar para o estimado leitor: Como está sendo realizada a prática avaliativa em sua escola? E como eu posso fazer uma autoavaliação sobre a minha práxis pedagógica? Convido a você, querido leitor a fazer uma viagem prática pedagógica ao ler esta obra e que ela permita grandes reflexões acerca da prática avaliativa tão importante em nossos dias. Parabéns a querida amiga e aluna Vanuza Cecília de Oliveira, por nos prestigiar com tão bela obra. Parabéns a cidade de Serra do Ramalho na Bahia, por ter tão grande e estimada munícipe, uma pessoa e profissional ímpar que nos honra em cada palavra desta magnifica obra.




    Com afeto,




    Prof. Dr. Márcio Wendel Santana Coêlho




    Mestre e Doutor em Ciências da Educação




    Diretor da FAMARC - Faculdade Márcio Coêlho


  




  

    INTRODUÇÃO




    O volume que agora chega ao leitor é resultado de uma investigação a nível de mestrado. É com imenso prazer que apresento em forma de livro os estudos sobre a prática de avaliação da aprendizagem escolar, já que realizei a publicação em meios digitais.




    Desde o início de minha escolarização até esta última pesquisa, as mudanças educacionais têm reformulado as práticas pedagógicas dos educadores que aqui atuam, onde se articulam as dimensões do saber, do saber-fazer e da reflexão em tornos dos objetivos da avaliação da aprendizagem. Tais mudanças, no entanto surgem de forma vertical, não efetivando uma real discussão e formação dos atores envolvidos. Por isso me instigou saber como atuam realmente os professores de uma escola municipal de Serra do Ramalho depois de tantas transformações.




    Deste modo, o tema avaliação da aprendizagem surgiu em meio a reflexões e vivências nas práxis pedagógica. Em 2006, no período de minha graduação, inquietei-me com a prática avaliativa estabelecida no âmbito escolar. Havia uma dicotomia entre o discurso e a prática. Se, por um lado, o discurso era de mudança pedagógica, o fazer em sala de aula, revelado nas entrevistas e observações, uma ação totalmente tradicional; isto é, uma avaliação classificatória centrada em proves e exames totalmente excludentes. Investigar esse tema exigiu uma leitura do cotidiano dos professores de uma escola municipal - Ensino Fundamental I desta localidade.




    Nesse contexto escolar pude verificar que a avaliação da aprendizagem era ainda um tema bastante complexo, cheio de mistificação, que embora as contribuições legais e/ou teóricas venham sendo debatidas, têm trazido poucas mudanças na educação. Mesmo sabendo de sua extrema importância, tanto para o trabalho do professor quanto para o aluno, os educadores permanecem agindo com uma visão distorcida a respeito do conceito de avaliação, ou por falta de conhecimentos envolvendo a sua formação ou por não ter definido claramente os objetivos propostos em suas aulas. Confirmada a hipótese inicial, tive a necessidade de continuar pesquisando, agora a nível de Mestrado. Passados dez anos, como está a prática avaliativa nessa escola?




    Na pesquisa inicial o problema residia na prática avaliativa docente fundamentada na repetição dos modelos pelos quais tinham sido avaliados. Conheciam a importância desse processo na aprendizagem dos alunos, porém pauta-se numa proposta tradicional. No novo foco investigativo, hipoteticamente, o problema relaciona-se com a falta de conhecimento teórico e a falta da formação pedagógica dos professores.




    O desejo em contribuir com o processo educacional do meu município (Serra do Ramalho- BA) surge ao perceber a necessidade de aprender a avaliar a aprendizagem dos estudantes. Faz parte do trabalho docente diagnosticar e promover o rendimento dos alunos, pois o avanço alcançado por eles refletirá na eficácia do ensino.




    A avaliação é um dos temas educacionais que traz à tona várias discussões relacionadas à prática escolar. No século XVI surge a Pedagogia Jesuítica caracterizada como um processo de seleção, o que presumia a inclusão de alguns e a exclusão de outros; século XVII a Pedagogia Comeniana é o centro na ação do professor ainda com o uso dos exames. E atualmente qual a característica da avaliação da aprendizagem? Seu processo ainda consiste em selecionar ou visa à aprendizagem concreta do aluno?




    Diante disso, a escolha desse tema se deve ao fato de que muitos educadores têm conhecimento da verdadeira função da avaliação e percebem a necessidade de mudanças, no entanto são muitas as dificuldades para realizar esta tarefa, a qual é considerada tão complexa e importante. Deste modo, será abordada a avaliação da aprendizagem no ensino Fundamental I, especificamente do 1º ao 5º ano (séries iniciais).




    A pesquisa teve como objetivo geral “Analisar o processo de avaliação da aprendizagem escolar no primeiro e segundo ciclo (1º ao 5º ano) do Ensino Fundamental I, na Escola Eduardo Martini de Serra do Ramalho – BA com o intuito de compreender as várias funções e características da avaliação da aprendizagem e práticas de professores que atuam nessa modalidade. Para a consecução desse objetivo, será fundamental o esclarecimento das reais funções do ato avaliativo, bem como as diferenças entre os tipos de avaliações abordadas por vários autores. Investigando assim, a prática avaliativa de professores e sua relação com o educando diante desse processo.




    Vale ressaltar que a concepção de avaliação deve ser aquela que busca o tempo todo estar observando e analisando as situações didáticas que envolvam aluno e professor, de modo que esta possa servir de base para a reflexão, tomada de consciência e de decisões sobre a prática.




    Portanto, a importância deste estudo reside em analisar a avaliação da aprendizagem especialmente na sua dimensão prática, considerando-a como um instrumento de reflexão e discussão para todos que tenham interesse em conhecer mais o assunto, sobretudo aqueles que estão diretamente envolvidos no processo de educação.




    Para tanto, foi fundamental o esclarecimento das reais funções do ato avaliativo, bem como as diferenças entre os tipos de avaliações abordadas por vários autores. Essa pesquisa delineou o cenário atual da aprendizagem dos estudantes nos âmbitos internacional, nacional e em particular, municipal.




    Este livro está dividido em cinco capítulos. No primeiro, com o título: “Antecedentes da Avaliação e Formulação do Problema” retrata a avaliação da aprendizagem em seu contexto histórico e todos seus antecedentes. Destaco sua origem enquanto exame no século XVI até os dias atuais no contexto da avaliação de larga escala, pois analiso e sintetizo os antecedentes da avaliação da aprendizagem dos alunos a nível nacional e internacional. São observadas as concepções de aprendizagem sob a visão da UNESCO, do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) e outras fontes de dados brasileiros pertinentes a temática, bem como algumas mudanças nas políticas educacionais no Ensino fundamental I. Esse resgate que envolve a prática de avaliação é necessário para compreender e interagir com o contexto no qual está inserida.




    No segundo capítulo, “Concepções e Conceitos da Avaliação”, faço uma revisão dos fundamentos da avaliação, para melhor compreensão do estudo. Abordo definições sobre a avaliação, mostrando conceitos e concepções dos autores que fundamentam a pesquisa. Além de definir o tema numa fundamentação calcada em autores com Hoffmann e Luckesi, mostro as características, abordagens e funções. Apresento discussões sobre avaliação no modelo tradicional e em contestação a esta, a avaliação como processo de construção do conhecimento, a avaliação em larga escala e dos alunos com necessidades espaciais, em particular dos deficientes.




    No terceiro capítulo, que traz como título: “Exploração da Realidade nas Práticas Avaliativas”, descrevo os enfoques epistemológicos, a metodologia utilizada para realizar a presente pesquisa e as técnicas para embasar a análise dos resultados. São conceitos na visão de Gil (2008), Minayo (2002), Ludke e André (2013) e Fonseca (2002) onde o conhecimento científico parte sempre de uma pesquisa determinada por métodos na comprovação e validação dos resultados alcançados. Neste tópico, destaco ainda, as características dos sujeitos, da escola e os procedimentos da coleta e análise de dados dessa pesquisa.




    O quarto capítulo, intitulado “As Concepções de Avaliação no Campo da Pesquisa” discute e relata os resultados da pesquisa no campo da avaliação da aprendizagem. Esse item da investigação, objetiva apresentar as concepções e práticas dos investigados. Todos os dados foram coletados através de questionários e entrevistas com professores do 1º ao 5º ano, coordenadores e diretora da Escola Eduardo Martini, no período de novembro de 2017 a julho de 2018. Descreve de forma minuciosa a forma como a avaliação é realizada e seus pontos de vista em relação à nota, ao erro e à recuperação paralela.




    Finalizo com o quinto capítulo, denominado “Conclusões e Considerações Finais Acerca da Avaliação da Aprendizagem”. Apresenta as conclusões da investigação acerca do tema através das discussões teóricas com projeções gerais e sugestões para políticas educativas, formação para professores, coordenadores e diretor escolar e ainda novas linhas de investigações que amplie o leque de debates que viabilize às políticas educacionais melhorias na aprendizagem dos estudantes, principalmente no município de Serra do Ramalho-BA.




    Devo dizer que esta pesquisa, agora socializada em livro, apresenta os resultados obtidos e contribuições para a prática educativa, por permitir reflexões acerca da prática avaliativa, convertendo essa pesquisa em um possível referencial para ação pedagógica, bem como para os centros de formação e os futuros profissionais da educação.


  




  

    CAPÍTULO I - ANTECEDENTES DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E FORMULAÇÃO DO PROBLEMA




    A prática avaliação da aprendizagem, em seu sentido pleno, só será possível na medida em que se estiver efetivamente interessado na aprendizagem do educando, ou seja, há que se estar interessado em que o educando aprenda aquilo que está sendo ensinado. (Luckesi, 2013, p. 49)




    A prática avaliativa é um assunto bastante debatido entre os educadores, uma vez que é esta uma das principais peças que compõem o processo ensino-aprendizagem. Isso porque faz parte do trabalho docente diagnosticar e promover o rendimento dos alunos, pois o avanço alcançado por eles reflete a eficácia do ensino.




    Diante dessa concepção, este capítulo faz um retrato da avaliação da aprendizagem, destacando sua origem na prática pedagógica. Esse resgate que envolve a prática de avaliação é necessário para compreender e interagir com o contexto no qual está inserida. Além da trajetória da avaliação, apresenta também uma contextualização no âmbito das políticas internacionais e nacionais, visto que por elas são construídos e definidos parâmetros para a qualidade da educação.




    1.1 AVALIAÇÃO: TRAJETÓRIA E ORIGEM




    O termo avaliação educacional popularizou-se com os trabalhos de Ralph Tyler (apud HAYDT, 1995) um dos primeiros teóricos do tema, mais ou menos na década de trinta, quando este nos deixou uma nova concepção de aprendizagem que tem até hoje influências sobre propostas de avaliação no sistema escolar (HAYDT, 1995).




    Avaliar vem do latim a +valere, que significa atribuir um juízo de valor e mérito ao objeto em estudo. Portanto, avaliar é atribuir um juízo de valor sobre a propriedade de um processo para a aferição da qualidade do seu resultado. Porém, a compreensão de avaliação no processo ensino-aprendizagem tem sido pautada pela lógica da mensuração, isto é, associa-se o ato de avaliar ao de “medir” os conhecimentos adquiridos pelos alunos. Isso aconteceu principalmente na década de 1940, em virtude do aperfeiçoamento dos instrumentos de medida em educação, incluindo a elaboração e aplicação de testes. Tal abordagem logo deixou transparecer sua limitação, já que nem todos os aspectos da educação podem ser medidos (HAYDT, 1995).




    A avaliação, enquanto uma atividade teórica e prática, não apresentam consensos. Existe, na verdade, uma grande variedade de modelos e ideias acerca do tema. Mas basicamente podemos representar as diversas definições sobre avaliação em um continuum de posições, em que a maior ênfase é dada à comprovação de desempenho e não os objetivos instrucionais que se deseja atingir. Para Luckesi (2008) o exercício pedagógico escolar é atravessado mais por uma pedagogia do exame que por uma pedagogia do ensino-aprendizagem. Dessa forma, o aluno é então classificado quanto ao seu desempenho, não conseguindo desenvolver seu potencial.




    A prática escolar usualmente denominada de avaliação é constituída muito mais de provas e exames do que de avaliação. Esta prática tem origem na educação moderna a partir dos séculos XVI e XVII. Algumas expressões das experiências pedagógicas deste período sistematizaram o modo de agir dos educandos e educadores no processo avaliativo. Dentre elas, a Pedagogia Jesuítica (séc. XVI) ditava normas para orientação dos estudos das escolas e classes, as quais definiam com rigidez os procedimentos a serem levados em conta no ensino eficiente. Preferia-se naquele momento as provas e exames como instrumentos avaliativos. Entre os alunos a emulação e os castigos físicos eram constantes, castigavam-se ou premiavam-se de acordo a disciplina e o rendimento escolar, cabendo a eles obedecer em todas as circunstâncias1 (FRANCO, 1952). Esta concepção de avaliação como punição de aluno por parte do professor. Luckesi (2008, p.22) salienta que:




    Os jesuítas (século XVI), nas normas para a orientação dos estudos escolásticos, seja de classes inferiores ou nas superiores, ainda que definissem com rigor os procedimentos a serem levados em conta, num ensino eficiente, tinham uma atenção especial com o ritual das provas e exames. Eram solenes essas ocasiões, seja pela constituição das bancas examinadoras e procedimentos de exames, seja pela comunicação pública dos resultados, seja pela emulação ou pelo vitupério daí decorrente.




    Nesse modelo de educação foi o famoso RatioStudiorum que tinha como premissa orientar a ação pedagógica com uma série de regras práticas que caracterizou a prática nos colégios jesuítas. Quanto à avaliação, o “Ratio Studiorum” determina algumas regras para as provas orais e escritas. Franco (1952, p. 177-178) descreve:




    1. Presença dos alunos – Entendam todos que, se alguém faltar, no dia da prova escrita, a não ser por motivo grave, não será levado em consideração no exame.




    2. Tempo da prova – Venham a tempo à aula para que possam ouvir exatamente a matéria da prova e os avisos que por si ou por outrem der o Prefeito e terminem tudo dentro do horário escolar. Dado o sinal do silêncio, a ninguém será permitido falar com outros, nem mesmo com o Prefeito ou com quem o substituir.




    3. Preparação – Os alunos devem trazer os livros e o mais que for necessário para escrever, a fim de que não seja necessário pedir coisa alguma a quem quer que seja durante a prova.




    4. Forma – A prova será adaptada ao nível de cada classe, escrita com clareza, de acordo com as palavras do ditado e de acordo com o modo prescrito. O que for duvidoso será interpretado no sentido falso; as palavras omitidas ou mudadas sem razão para evitar dificuldade, considerem-se como erros.




    5. Cuidado com os que sentam juntos – Tome-se cuidado com os que sentam juntos: porque se por ventura duas composições se apresentam semelhantes ou idênticas, tenham-se ambas como suspeitas por não ser possível averiguar qual o que copiou do outro.




    6. Saída da aula – Para evitar fraude, se, iniciada a prova, obtiver alguém por motivo de força maior, licença para sair, deixe tudo o que escreveu com o Prefeito ou com quem no momento estiver encarregado da aula.




    7. Entrega das provas – Terminada a composição, poderá cada um, em seu lugar, rever, corrigir e aperfeiçoar, quanto quiser, o que escrever; porque, uma vez entregue a prova ao Prefeito, se depois quiser fazer alguma correção, já lhe não poderá ser restituída.




    8. Conclusões da prova – Os que se aproximam do Prefeito para a prova levem consigo os próprios livros, a fim de que, uma vez entregue, se retirem logo da aula em silêncio: enquanto saem alguns, não mudem os outros de lugar, mas terminem a composição onde a começaram.




    9. Tempo – Se alguém não terminar a prova no tempo prescrito, entregue o que escreveu. Convém, por isto, que saibam todos exatamente o tempo que lhes é dado para escrever, para copiar e para rever.




    10. Apresentação aos exames – Finalmente, quando se apresentem para o exame (oral), levem consigo os livros explicados durante o ano e sobre os quais hão de ser interrogados; enquanto é examinado um, os demais prestam toda a atenção; não façam, porém, sinais aos outros nem corrijam se não forem perguntados.




    Percebe-se nesse modelo de exames como controle disciplinar. A ordem e o método eram fundamentais, onde a disciplina era marca original da época.




    No entanto, a Pedagogia Jesuítica com sua disciplina e nível elevado de estudo entram em degradações. Surge então, a Pedagogia Comeniana (XVII). Desenvolveu-se insistindo na atenção especial que deve dar a educação como centro de interesse da ação do professor, mas não abstrai também do uso dos exames como meio de estimular os alunos ao trabalho intelectual da aprendizagem (FRANCO, 1952). Luckesi (2008, p. 22) aponta que:




    Comênio insiste na atenção especial que se deve dar a educação como centro de interesse da ação do professor; porém, não prescinde também do uso dos exames como meio de estimular os estudantes ao trabalho intelectual da aprendizagem. Segundo ele, um aluno não deixará de se preparar para exames finais do curso superior se souber que a colação de grau será “pra valer”. Porém mais que isso, Comênio diz que o medo é um excelente fator para manter a atenção dos alunos.




    Luckesi (2008) destaca que tanto a pedagogia católica como a protestante expressam o espírito da época, pois ambas propõem uma educação em que o professor é a autoridade central; uma educação pautada na disciplina. A prática avaliativa deste período (século XVI E XVII) é marcada pela hegemonia da pedagogia tradicional da sociedade burguesa. Nesta concepção, avaliação é motivo de repressão quando o professor não dá importância no que foi construído ao longo de um processo de ensino-aprendizagem. Para Perrenoud (1999 p.18), A avaliação não é um fim em si, mas uma engrenagem do funcionamento didático. Enfatiza ainda que “a avaliação tradicional, não satisfeita em criar fracassos, empobrece as aprendizagens e induzem nos professores, didáticas conservadoras e, nos alunos, estratégias utilitaristas”. O que leva a concluir, o papel deste tipo de avaliação: apenas uma forma de testar e medir, os acertos e os erros dos indivíduos.




    Os termos testar, medir e avaliar não são sinônimos, embora seus significados se justaponham. Testar significa verificar um desempenho através de situações previamente organizadas, chamadas testes. Medir é descrever um fenômeno do ponto de vista quantitativo e avaliar é interpretar dados quantitativos e qualitativos para obter um parecer ou julgamento de valor, tendo por base padrões ou critérios. Do ponto de vista educacional, testar e medir reflete a aquisição de conhecimentos específicos, enquanto avaliar refere-se aos aspectos quantitativos (aquisição do conhecimento) e qualitativos (habilidades, interesses e atitudes). De forma crítica, a autora Jussara Hoffmann (2009, p.22) destaca que a “avaliação se resume à decisão de enunciar dado que comprovem a promoção ou retenção dos alunos”.




    Segundo esta prática, avaliar é dar notas, fazer provas, registrar notas, conceitos, entre outros. Assim utilizam-se dados comprováveis na medida em que é mais fácil atribuir aos alunos, médias de resultados obtidos em exames, o que leva a considerar a avaliação apenas com a função de controle, onde o medo e o fetiche são mecanismos para manutenção da submissão.




    Usar provas e exames como recurso de coação para promover o estudo não só demonstra a incapacidade do professor para liderar a classe, como cria tensões psicológicas altamente prejudiciais à formação de uma personalidade tranquila e ajustada. O medo é fonte de desajustamento. Uma escola pode ser julgada como má na medida em que atemoriza os alunos (LIMA, 1961, p.620).




    Sob este viés, na prática tradicional a ação avaliativa é abordada como garantia de um ensino de qualidade. Contudo a avaliação classificatória faz com que o conhecimento continue sendo fragmentado, o que impede de manter uma relação interativa entre docentes e discentes a partir da reflexão conjunta. O processo avaliativo, na perspectiva acima referida, segundo Luckesi (2008 p.19), “foi concebido para que alguns estudantes sejam incluídos e outros excluídos. Do ponto de vista político-pedagógico, é uma tradição antidemocrática e autoritária, porque está centrada na pessoa do professor que ensina, não em quem aprende”.




    É possível perceber a longa trajetória, mais especificamente, a respeito do processo ensino-aprendizagem-avaliação. Historicamente, as provas, notas, conceitos e boletins passaram a ser nomeados de avaliação por professores e alunos e prossegue a prática como julgamento de valor de resultados alcançados. Assim, a avaliação ficou reduzida “a uma prática de registros de resultados acerca do desempenho do aluno em um determinado período do ano letivo” (HOFFMANN, 2001, p. 27).




    Nesse sentido, a prática da avaliação escolar tem sofrido várias críticas, principalmente por estar detida nos aspectos quantitativos, em detrimento dos qualitativos, nos quais a atribuição de notas e a classificação do estudante são mais relevantes que a formação integral do aluno. Nessas críticas estão as pesquisas em educação, percebendo que o fracasso escolar não é somente culpa dos estudantes. A partir dessa avaliação da aprendizagem, iniciam práticas avaliativas para além da sala de aula: avaliação institucionais e de larga escala (Luckesi ,2013).




    No Brasil, as políticas educacionais estão voltadas à avaliação das instituições de ensino. Esse tipo de conduta ganha impulso, colocando a questão da “qualidade” como o grande desafio para o sistema educativo brasileiro e criando um sistema permanente de avaliação com o objetivo de melhorar a qualidade das escolas.




    Nesse contexto, a avaliação de larga escala (avaliação externa) ganhou proeminência a partir do final dos anos 1980, pautadas como reformas educacionais na educação básica brasileira, existente especialmente nos Estados Unidos da América e em alguns países da Europa, passa ser objeto monitoramento do desempenho de seus estudantes em provas padronizadas, passíveis de permitir comparações entre países, estados, municípios em redes e escolas.




    Esse modelo avaliativo ganhou densidade no início de 1990 promovida por agências internacionais, Ministério da Educação (MEC) e Secretarias de Educação Estaduais. Tem sido objeto de avaliação por parte do poder público com o pressuposto de que a avaliação pode “produzir” um ensino de melhor qualidade (Sousa, 2001, p.90). É importante ainda registrar, conforme os aportes da autora citada (idem, p. 796), que “a [...] discussão da avaliação de sistemas abrange um amplo leque de questões de natureza técnica e, para além delas, implicações de ordem política, pois está intimamente vinculada às políticas públicas de educação”.




    Esses sistemas de avaliação vêm ganhando força no seu desenvolvimento. Com o desdobramento do Saeb2, especificamente em 2005, ganha espaço na educação brasileira, bem como no plano mundial com procedimentos de comparações entre países, como é o caso do Programa de Avaliação Internacional de Estudantes − Pisa3.




    O debate educacional brasileiro incorporado com avaliação externa e a qualidade, passa ser considerada pelos gestores, mesmo que sem um consenso na comunidade educacional, como expressão dos resultados. Os principais processos avaliativos em larga escala, o Saeb e a Prova Brasil, tem o rendimento dos alunos como ponto nuclear para apreciação da educação básica (ibidem, p. 88).




    O Ideb4 (2007), é o indicador de qualidade da escola ou da rede à qual se refere. O Decreto n. 6.094, de 2007, relata que:




    art. 3 - A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no Ideb, calculado e divulgado periodicamente pelo Inep, com base nos dados sobre rendimento escolar, combinados com o desempenho dos alunos, constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), composto pela Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil).




    Paralelamente a essa avaliação conduzida pelo Inep, existem em várias redes estaduais e municipais suas próprias avaliações externas. Portanto, para que a avaliação ganhe uma nova perspectiva é importante analisar que tem de pertinente em suas raízes históricas, superando e alcançando uma nova forma de ser e atuar.




    Assim, após retratar a trajetória da avalição, bem como sua articulação com as políticas educacionais, faz-se necessário apresentar as políticas nacional e internacional sobre avaliação da aprendizagem.




    1.2 POLÍTICA INTERNACIONAL SOBRE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM.




    Os organismos internacionais impulsionaram as reformas educacionais. Entre eles as Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, e Banco Mundial iniciam um grande projeto de educação em nível mundial. Financiado pelas agências UNESCO, Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD e Banco Mundial tem como principal objetivo a de suprir as necessidades básicas de aprendizagem. Foi lançado, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos5 realizada em Jomtien, Tailândia, em março de 1990. Outro marco é o Relatório Delors (DELORS, 1998), produzido entre 1993 e 1996 pela Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, convocada pela UNESCO, coordenada pelo francês Jacques Delors. Neste relatório foi feito um diagnóstico do “contexto planetário de interdependência e globalização” revelando os desafios de incluir a educação.




    O Brasil faz presente nas avaliações internacionais, visto que por elas são construídos e definidos parâmetros internacionais de qualidade da educação. Por meio deste estudo o país define políticas públicas e ainda comparam a educação do país com os demais participantes.




    No cenário internacional, tem destaque o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) e o Terceiro Estudo Regional Comparativo e Explicativo (TERCE), tendo como foco o desempenho da escola e o seu resultado é uma medida de proficiência que permite aos gestores a implementação de políticas públicas, e às escolares um retrato de seu desempenho. O objetivo das avaliações de larga escala busca assegurar a qualidade da Educação, fortalecendo o direito a uma educação de qualidade a todos os alunos.




    Tabela 1 - Avaliações da Educação Básica coordenadas pelo INEP/DAEB Nacionais:
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            • PISA




            • Estudos regionais comparados – LLECE


          



          	

            • Avaliação da Alfabetização Infantil (Provinha Brasil)




            • Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB):




            • Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB)




            • Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc/Prova Brasil)




            • Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)


          

        


      

    




    Fonte: INEP




    1.2.1 Avaliação Externa no Cenário Internacional: PISA




    A avaliação internacional, o PISA, examina a efetividade dos sistemas educacionais desenvolvidos por um conjunto de países-membros e convidados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). No ano de 2015 a prova foi realizada em 70 países, entre 35 membros da OCDE e 35 parceiros, incluindo o Brasil.




    O Brasil apresenta queda nos índices do PISA nas três áreas avaliadas: ciências, leitura e matemática, refletindo no ranking mundial: o país ficou na 63ª posição em ciências, na 59ª em leitura e na 66ª colocação em matemática. Cingapura foi o país que ocupou a primeira colocação nas três áreas (556 pontos em ciências, 535 em leitura e 564 em matemática). O gráfico abaixo apresenta uma comparação do desempenho dos estudantes brasileiros entre os anos de 2012 e 2015.




    Gráfico 1- Resultados do Pisa entre 2012 e 2015.
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    FONTE: OCDE/PISA 2012/2015




    Para analisar a proficiência dos estudantes foram definidos critérios de avaliação. Os resultados são apresentados de forma ordenada, do menor para o maior, em uma escala de desempenho ou proficiência, que ordena o que os alunos sabem ou são capazes de fazer, em uma disciplina ou área de estudo. Vale destacar que essa escala é contínua e cumulativa. Cada escala determina um nível de habilidade. De acordo com a OCDE, o nível mínimo esperado é o nível 2, numa escala de 1 a 6, considerado básico de proficiência que permita aprendizagem. No entanto, no Brasil, em todas as três áreas, mais da metade dos estudantes ficaram abaixo do nível 2. O escore médio dos jovens estudantes brasileiros na avaliação de Ciências foi de 401 pontos. Esse número é consideravelmente inferior ao da média dos estudantes dos países membros da OCDE (493).




    Gráfico 2 - Porcentagem de estudantes brasileiros que estão abaixo do nível básico de proficiência nas três áreas avaliadas.
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    FONTE: OCDE/PISA 2015




    Os dados até aqui apresentados mostram que os jovens brasileiros não estão aprendendo conhecimentos básicos e fundamentais para exercerem plenamente sua cidadania. Segundo Vasconcellos (2003) o aluno na escola não aprende só conhecimento, ele adquire valores, hábitos, desenvolve e estrutura seus pensamentos.




    O próximo gráfico descreve a média de aprendizagem dos estudantes brasileiros com os outros países que compõem a OCDE. O Brasil apresenta-se abaixo da média nas áreas de leitura, escrita e matemática. Embora, a última área citada tenha um rendimento inferior as demais. Observe como os dados se apresentam no gráfico a seguir:




    Gráfico 3 - Média de aprendizagem entre o Brasil e outros países da OCDE.
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    FONTE: OCDE/PISA 2015




    Entre as três esferas avaliadas o rendimento inferior está em matemática. Os resultados do PISA apontam um patamar muito baixo. 70% dos alunos estão abaixo do nível 2. A rede municipal aponta o menor rendimento em todas as esferas, comparado a rede federal, privada e a estadual.




    Outro assunto debatido é a repetência dos estudantes no contexto escolar é a partir dos dados da PISA (OCDE, 2016; Bachetto, 2016) e apresenta-se ainda como um grande desafio nas unidades federativas brasileiras. Em média, 20,3% dos estudantes com respostas válidas nesse quesito reportaram ter repetido pelo menos uma vez nos anos iniciais do Ensino Fundamental, e praticamente o mesmo percentual indicou ter repetido pelo menos uma vez em alguma série dos anos finais do Ensino Fundamental. Um percentual abaixo de 5% é notado para países como Finlândia, Canadá, Estados Unidos ou Coreia do Sul.




    Um relatório divulgado pela OCDE em 2016 intitulado “Alunos de baixo desempenho: por que ficam para trás e como ajudá-los?” ao se tratar dos maus desempenhos dos jovens brasileiros as disciplinas de matemática, leitura e ciências relata que:




    Os alunos que não alcançam a base necessária nessas disciplinas têm maior risco de abandonar a escola, e encontram dificuldades para o desenvolvimento pleno dos estudos e para uma efetiva participação no mercado de trabalho no futuro, o que impacta o crescimento econômico desses países.




    Brasil ainda mantém um alto percentual de alunos nos níveis mais baixos de desempenho o que o coloca nos últimos lugares no ranking do PISA.




    1.2.2 Avaliação Externa no Cenário Internacional: TERCE




    O Terceiro Estudo Regional Comparativo e Explicativo (TERCE), realizado pelo Laboratório Latino-americano de Avaliação da Qualidade da Educação (LLECE), aplicou avaliações padronizadas de Matemática, Linguagem (leitura e escrita) e Ciências a alunos do ensino fundamental, a partir de um estudo sistemático de mapeamento de currículos dos países da América Latina e do Caribe.




    O TERCE considera os dados comuns dos currículos dos 15 países participantes da região (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai) e o Estado Mexicano de Nuevo León. Avaliou 134 mil estudantes de mais de 3200 escolas da região.




    Os testes estão estruturados a partir do enfoque de habilidades para vida promovido pela UNESCO, segundo o qual as escolas devem promover conhecimentos, habilidades, valores e atitudes que permitam aos alunos participar ativamente na sociedade, como indivíduos e como cidadãos.
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